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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL – PCA

1. OBJETIVO

Este Termo de Referência tem por objetivo fornecer critérios básicos aos postos revendedores de derivados de petróleo e biocombustíveis, para auxiliar na elaboração do Plano de Controle Ambiental (PCA), devendo-se, para isso, seguir-se o presente Roteiro.

O PCA, de modo geral, deverá apontar e descrever as ações de gerenciamento dos resíduos (sólidos e efluentes líquidos) dos Postos, bem como as ações preventivas e de emergência em casos de acidente, em conformidade com a Resolução CONAMA 273/2000 e.

Esta providência visa a permitir que o empreendedor conheça os resíduos gerados pelo Posto, subsidiando a sua gestão e destinação final, além de se traçar um planejamento de medidas a serem adotadas em caso de acidentes e emergências, evitando-se a formação de passivos ambientais. 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A partir da consolidação da Instrução Normativa SEMMA Nº __ como instrumento de apoio ao controle ambiental, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA estabeleceu novas regras para o licenciamento ambiental de postos de revenda de combustíveis e derivados de petróleo, apontando a necessidade desses estabelecimentos elaborar o Plano de Controle Ambiental - PCA.

De acordo com a Instrução Normativa supracitada, todos os empreendimentos definidos à luz da Resolução CONAMA 273/00 e classificados de acordo com NBR 13786 deverão submeter à análise e aprovação da SEMMA o Plano de Controle Ambiental - PCA, por ocasião da solicitação da Licença de Instalação ou Operação.

3.  APRESENTAÇÃO DO PLANO: IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO POSTO E DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PCA.

3.1 Dados Gerais


O PCA será entregue em 2 (uma) via, impressa em formato A4, contendo as seguintes informações:

I - Identificação do empreendimento

a) Identificação e qualificação do empreendedor (nome fantasia, razão social, endereço completo, telefone, fax e/ou e-mail, telefone, fax e/ou e-mail dos responsáveis legais e pessoas de contato);

b) CNPJ, inscrição estadual e municipal, IPTU (cópias autenticadas);

c) Contrato social ou estatuto (cópia autenticada);

d) Documentos dos sócios (cópia autenticada);

e) Alvará da prefeitura (cópia autenticada);

f) Registros de propriedade do imóvel ou contrato de locação (cópia autenticada);

g) ART (s) dos projetos e/ou execução do empreendimento (cópia autenticada);

h) Classe de risco de acordo com as classificações da ABNT 13786;

i) Apresentação da última licença de operação, tratando-se de PR existente.

II - Identificação do(s) responsável (is) técnico(s) pelo licenciamento

a)Nome, titulo profissional, nº da carteira profissional do conselho de classe e comprovante de quitação de anuidade; 

b) Endereço, telefone, fax e endereço eletrônico;

c) Cópia da ART do PCA em conformidade com o tipo de licenciamento ambiental;
d) Copia do certificado atualizado do Cadastro Técnico de Consultores Ambientais – CCAM, emitido pela SEMMA.
e) Cópia do comprovante de Credenciamento junto ao INMETRO
 Para novas instalações o Plano deverá conter: 

· Planta de situação e locação do empreendimento; 

· Projetos arquitetônicos;     

· Projeto de sistema de armazenamento de combustíveis, atendendo a NBR 13786; 

· Projetos de drenagem pluvial e separadores água-óleo, atendendo a NBR 14605; 

· Projeto de instalação hidrossanitária;

· Certificado de Treinamento de Emergência de todos os funcionários do empreendimento.

Para instalações já existentes, as plantas e projetos supracitados serão substituídos por croqui do empreendimento, que deverá conter: Identificação das edificações existentes, localização e capacidade de armazenamento dos tanques, localização das bombas e linhas e separadora de água e óleo - SAO. 

3.2 Recursos Humanos

Deverá ser informado o número de funcionários do empreendimento de acordo com os setores (departamentos) em que estão lotados: Administração, Gerência, Frentistas, Trocadores de óleo, lavadores, atendentes de lojas e outros. 

3.3 Período de Funcionamento

      Deverá ser informado horário e dias da semana de funcionamento do referido empreendimento.

3.4 Produtos Comercializados

3.4.1- Tipos de combustível - Relacionar os combustíveis, indicando as capacidades de armazenamento. (Ex: gasolina aditivada, diesel comum)

3.4.2 - Tipos de lubrificantes - Relacionar os lubrificantes, indicando as capacidades de armazenamento (Ex: óleo lubrificante, graxas indicando sua classificação)
OBS: Indicar a forma de armazenagem e estocagem das matérias-primas, produtos químicos, combustíveis e produtos auxiliares. 

4. RESÍDUOS SÓLIDOS


Esta seção objetiva classificar, quantificar e indicar formas corretas de identificação e segregação dos resíduos sólidos.
   As substâncias e/ou elementos químicos a serem rastreados para fins de classificação dos resíduos serão identificados pelo gerador.

4.1 Classificação dos resíduos

A classificação dos resíduos será realizada segundo Norma Técnica ABNT NBR 10.004.(Classe I, IIA e IIB). 

4.2 Quantificação dos resíduos

A quantificação dos resíduos deverá ser realizada, através de medição por peso ou volume. Caso não haja histórico sobre a quantificação dos resíduos gerados, esta medição deverá ser feita por 7 (sete) dias consecutivos, tirando-se a medida diária e projetando-se uma média mensal.

Para definição da freqüência da geração dos resíduos será utilizada a definição de tempo como sendo semanal, quinzena ou mensal.    

4.3 Armazenamento ou acondicionamento temporário

Deverá ser indicada uma das formas de armazenamento ou acondicionamento temporário, abaixo relacionadas:

· Tambor em piso impermeável, área coberta

· A granel em pisos impermeável, área coberta

· Caçamba com cobertura

· Tanque com bacia de contenção

· Bombonas em piso impermeável, área coberta

· Tambor em pisos impermeável, área descoberta

· A granel em pisos impermeável, área descoberta

· Caçamba sem cobertura

· Tanque sem bacia de contenção

· Bombona piso impermeável, área descoberta

· Fardo em pisos impermeável, área descoberta

· Tambor em solo, área descoberta

· A granel em solo, área descoberta

· Bombona em solo, área descoberta

· Fardo em solo, área descoberta

· Outros sistemas de armazenamento

4.4 Destinação final

      Deverá ser indicado uma das formas de destinação abaixo relacionadas através de empresa licenciada no órgão ambiental.

· Utilização em forno industrial

· Utilização em caldeira

· Coprocessamento em fornos de aquecimento

· Formulação de “blend” de resíduos

· Utilização em formulação de micronutrientes

· Incorporação em solo agrícola

· Ração animal

· Reprocessamento de solvente

· Re-refino de óleo

· Reprocessamento de óleo

· Reutilização/recuperação interna

· Reutilização/recuperação externa

· Reciclagem interna

· Reciclagem externa

· Outras formas de reutilização/reciclagem/recuperação

Deverá ser feita a descrição dos procedimentos relativos à identificação completa e ao acompanhamento do transportador e o receptor de resíduos, verificando o correto acondicionamento dos resíduos e solicitando do mesmo a apresentação da licença ambiental concedida pela SEMMA ou Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMA (especialmente no caso de resíduos perigosos) e/ou credenciamento junto aos órgãos governamentais de controle. No caso de receptor de óleos lubrificantes, solicitar o atestado do credenciamento junto à ANP (Agência Nacional de Petróleo).
5. EFLUENTES LÍQUIDOS

Será procedida, inicialmente, a caracterização dos efluentes líquidos decorrentes das atividades do Posto para dimensionamento da fossa séptica e da caixa separadora de água e óleo a partir de normas técnicas vigentes.

6. EFLUENTE SANITÁRIO

Caso o local não seja servido pela rede pública de saneamento, deverá ser proposto um sistema de tratamento capaz de enquadrar o esgoto sanitário nas condições previstas na legislação ambiental vigente:

Caso o empreendedor opte por implantar tanques sépticos seguidos de filtro anaeróbio e/ou valas de filtração e/ou sumidouros, deverão ser apresentadas plantas do sistema proposto, em escala adequada, além do Memorial de Cálculo, conforme critério da Norma Técnica ABNT/NBR 7229.

7. ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Caracterização do sistema, informando a capacidade de armazenamento de água e se o mesmo é efetuado pela rede pública de abastecimento ou através da captação de poços tubulares e/ou artesianos, e neste caso, apresentar comprovação da Autorização ou Outorga de Uso de Recursos Hídricos emitido pelo órgão ambiental competente. 

8. CARACTERIZAÇÃO HIDROGEOLÓGICA

Caracterização da área do empreendimento, através de estudo geológico / hidrogeológico de superfície, contendo:

· mapa de localização da área em escala de 1: 1.000;

· levantamento topográfico plani-altimétrico da área do empreendimento na escala de 1:500 ou de maior detalhe, contendo: edificações, locação de tanques, ilhas de bombas, tipos de pisos, canaletas, pontos de sondagens, caixa separadora água/óleo, reservatório inferior, área de lavagem de veículos, etc.;

· levantamento geológico e hidrogeológico local com a determinação dos parâmetros hidrogeológicos na área do empreendimento;

· Identificação dos pontos de captação de água (cursos d’água, poços tubulares ou amazonas) do entorno imediato do empreendimento em um raio de 100 metros do empreendimento, devendo ser plotados no mapa de localização.

9. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS



Deverá ser elaborado Plano de Gerenciamento de Resíduos onde se obedeça explicitamente os disposto das RESOLUÇÕES CONAMA e PORTARIAS do INMETRO, atentando para  acondicionamento em separado dos resíduos sólidos orgânicos de origem humana e dos resíduos sólidos oriundos das atividades de posto varejista, os quais deverão ficar em  local coberto com bacia de contenção. O Plano deverá destacar ainda a destinação final adequada inclusive comprovando por meio de contratos e/ou notas fiscais de serviços. 
10.   PLANO DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO



Em explícito atendimento aos dispostos da RESOLUÇÃO CONAMA 273 e da Portaria INMETRO 109  deverá elaborado  Plano de Monitoramento periódico com entrega de relatório anual junto a SEMMA da situação de regularidade e conformidade dos equipamentos instalados o qual deverá ser elaborado por empresa credenciada junto ao INMETRO e registrado com ART do responsável técnico ou da empresa responsável pela execução dos trabalhos de monitoramento.  

11. PLANO DE EMERGÊNCIA

11.1 Procedimentos para situações de emergência

Considerar as possibilidades de acidentes quando do armazenamento, recebimento, transporte ou transbordo, manuseio e comercialização de produtos, bem como nas áreas de tratamento de efluentes líquidos, de tratamento, armazenamento e/ou disposição de resíduos. 

Deverão ser descritos os procedimentos de emergência e equipamentos e produtos existentes para as situações previstas, citando-se, inclusive, as medidas mitigadoras dos possíveis impactos ambientais que possam estar associados aos eventos considerados.

11.2 Equipamentos de Proteção Individual

Deverão ser relacionados os Equipamentos de Proteção individual – EPI’s, indicando a quantidade disponível e o local onde os mesmos se encontram.
11.3 Sistema de Prevenção e Combate a Incêndios

Deverá ser elaborado o respectivo sistema de proteção contra incêndio do posto onde deverão ser relacionados os equipamentos de combate a incêndio, indicando o tipo, quantidade e localização. 
Anexar ao PCA o Atestado de Regularidade fornecido pelo Corpo de Bombeiros, relativo à adequação do sistema de prevenção e combate a incêndios existentes na unidade comercial em processo de licenciamento.

11.4 Treinamentos
Deverá ser apresentado um cronograma anual de treinamentos, incluindo constituição de CIPA e sua manutenção, para situações de emergências, indicando a data de realização, o número estimado de funcionários que participarão, bem como a periodicidade de ocorrência de exercícios simulados e o título da capacitação. Tais treinamentos deverão ser realizados obrigatoriamente por profissionais habilitados para tal com registro na forma de ART e suas comprovações deverão ser entregues à SEMMA como parte dos requisitos para homologação da renovação da respectiva LO - Licença de Operação.
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